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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outro forma)
Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020
Circulante 10.722 10.905
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 10) 3.770 4.548
Contas a receber (Nota 11)  - 253
Impostos a recuperar 724 325
Partes relacionadas - JADLOG Logistica S.A. (Nota 12) 6.029 5.528
Outros 198 251
Não circulante 91 336
Depósitos e cauções 91 91
Imobilizado (Nota 13)  - 245

Total do ativo 10.813 11.241

Passivo 2021 2020
Circulante 2.057 1.590
Fornecedores  52  29
Partes relacionadas - JADLOG Logistica S.A. (Nota 12)  1.280  723
Salarios e encargos sociais (Nota 14)  673  659
Obrigações tributárias (Nota 15)  40  67
IRPJ e CSLL - 113
Adiantamento de clientes  12  -
Não circulante 924 1.021
Provisão de contingências (Nota 16)  924  1.021
Patrimonio liquido 7.832  8.630
Capital social (Nota 17)  5.000  5.000
Reservas (Nota 18)  2.832  3.630
Total do passivo 10.813 11.241

Demonstração do Resultado
2021 2020

Receita de vendas e serviços (Nota 19) 3.065 4.153
Custos operacionais (Nota 20) (4.114) (4.409)
Prejuizo bruto (1.049) (256)
Despesas administrativas (Nota 21) (398) (1.401)
Provisão de perda estimadas com crédito de liquidação

duvidosa (Nota 22) - 12
Outras receitas (Nota 22) 576 643
Outras despesas (Nota 22) 58 (323)
Prejuízo operacional (813) (1.350)
Receitas financeiras 95 136
Despesas financeiras (80) (97)
Resultado financeiro (Nota 23) 15 39
Prejuizo antes do imposto de renda e da CS (798) (1.311)
Imposto de renda e contribuição social (Nota 24)  - (381)
Prejuizo do exercício (798) (1.692)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Prejuizo do exercicio (798) (1.692)
Ajustes
Depreciação e amortização (Nota 13) 6 315
Provisão para contingência ( Nota 22) (97) (35)
Provisão de perda estimada em crédito de liquidação

duvidosa (Nota 22)  - 12
Ganho na alienação de venda de imobilizado para terceiros (128) (256)
Perda na baixa de ativo em andamento referente consórcio  43  -
Variação no capital circulante líquido
Contas a receber 319 145
Impostos a recuperar (400) (71)
Outros ativos (12) (105)
Fornecedores 35 (78)
Salários e encargos sociais 14 (147)
Obrigações tributárias (140) (151)
Caixa liquido (aplicado) gerado pelas atividades

operacionais (1.158) (2.061)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Alienação de ativo imobilizado - partes relacionadas  - 30
Alienação de ativo imobilizado - terceiros 128 256
Variação de contas a receber entre partes relacionadas (501) (317)
Caixa liquido gerado pelas atividades de investimentos (373) (31)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Parcelamentos fiscais  - (18)
Dividendos pagos  - (1.391)
Variação de contas a pagar entre partes relacionadas 557 563
Caixa liquido aplicado nas atividades de financiamento 557 (845)
Aumento liquido nas disponibilidades (974) (2.938)
Representado por:
Disponibilidades no inicio do exercício (Nota 10) 4.548 7.486
Disponibilidades no final do exercício (Nota 10) 3.575 4.548
Aumento líquido nas disponibilidades (974) (2.938)

Demonstração do Resultado Abrangente
2021 2020

Prejuizo do exercício (798) (1.692)
Outros componentes do resultado abrangente  -  -
Total do resultado abrangente do exercicio (798) (1.692)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Reservas
Capital  Reserva de lucros
social legal a realizar Total

Em 01 de janeiro de 2020  5.000  802  4.520  10.322
Prejuizo do exercicio  -  - (1.692) (1.692)
Em 31 de dezembro de 2020  5.000  802  2.828  8.630
Prejuizo do exercicio  -  - (798) (798)
Em 31 de dezembro de 2021  5.000  802  2.030  7.832

1. Contexto operacional: A FLAP Locadora e Transporte S.A. (FLAP Loca-
dora e/ou Companhia) é uma Companhia cuja atividade principal é o serviço
de transporte, distribuição e expedição. A principal receita da FLAP é a ativi-
dades logísticas para clientes bancários (Caixa Econômica Federal) ou
como subcontratante nessas atividades (contrato com a Referência Locado-
ra a serviço da Febraban). No final do exercício de 2016, o controle da Com-
panhia foi adquirido pelo grupo francês Geopost, que opera por meio da
marca internacional DPD. O nosso quadro acionário hoje é composto por
98% pela JLGP Brasil Participações S.A e 2% pelo fundador da Companhia,
José Afonso Davo. A Companhia é uma sociedade por ações, estabelecida
e domiciliada no Brasil, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, 93 Pos-
tal 24, Centro, Poá - SP. 2. Impactos relacionados a pandemia COVID-19:
Desde as primeiras sinalizações da Covid-19, a companhia vem tomando
ações reativas e proativas com os objetivos na priorização de nossos cola-
boradores, clientes, manutenção de nossa saúde econômica e afirmar nos-
sas convicções e valores ao mercado. A companhia reagiu de forma rápida
e responsável, definindo seus objetivos, focos de atuações imediatas e me-
didas de prevenções aos impactos do negócio, respeitando pilares funda-
mentais na execução dos objetivos, “Preservação da Saúde dos Colabora-
dores e Clientes, Avanço no Ecossistema do E-commerce e Afirmação da
Saúde Econômica”. No contexto econômico e sanitário vivenciado, a com-
panhia manteve suas ações de segurança e proteção junto as suas equi-
pes, parceiros e clientes, adotando prevenções de elementos primordiais
continuidade dos negócios com o respeito a saúde e integridade dos nossos
valores humanos. Mantivemos o comitê para o combate a crise sanitária,
para garantir a prevenção a saúde das pessoas envolvidas em nossas ope-
rações; colaboradores, parceiros, clientes e a sociedade econômica que
cercam as nossas operações de âmbito nacional. Medidas e atuações
aplicadas: 1) Em 12/03/2021 foi instituído um comitê de crise da Covid-19
que incluiu: as diretorias e gerências chaves da Companhia. Estabeleceu-
se uma rotina de reuniões para alinhamento e tomada decisões diante do
cenário de pandemia. 2) As ações são tomadas considerando o público in-
terno (colaboradores), externo (equipe das franquias e parceiros) e a socie-
dade como todo. 3) Todas as medidas possíveis para mitigar o risco de
transmissão do vírus nas operações logísticas e toda a sua cadeia foram to-
madas, tais como: instalação de lavatório no acesso à matriz, aferição de
temperatura corporal em todos os acessos da empresa (matriz e filiais), dis-
tribuição de itens de proteção para todos os colaboradores (máscaras e ál-
cool em gel), alteração dos horários de entrada e saída dos turnos, altera-
ção nos horários de refeições, adaptações nas salas comerciais e refeitóri-
os com divisórias em acrílicos e higienização por equipe prestadora de ser-
viço, adoção do trabalho em home-office (equipes administrativas), a
extinção de viagens corporativas no período. 4) Campanhas de comunica-
ção interna e externa com o objetivo de conscientizar e manter todo o time
em alerta e com todas as informações necessárias para mitigar o risco de
transmissão do vírus. 5) Realização de campanha de vacinação contra a
gripe, com o objetivo de proteger toda equipe administrativa e operacional.
6) Continuação do Fundo Covid-19 para apoiar os motoristas autônomos
que em virtude da doença necessitaram se afastar de suas atividades. Além
de apoiar também a manutenção das estruturas da rede de franquias. 7)
Identificação e afastamento de todos os colaboradores considerados grupo
de risco, conforme MP 936/2020. 3. Continuidade operacional: Estas de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de
que a entidade está operando e continuará a operar em futuro previsível e a
Companhia possui disponibilidades suficientes para honrar qualquer com-
promisso assumido com seus credores. 4. Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 12 de
abril de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 5. Conversão de mo-
eda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua
("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas em
milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua
moeda de apresentação. O arredondamento é realizado somente após a
totalização dos valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados
quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já arredon-
dados. 6. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. 7. Mudanças nas principais políticas contábeis: Man-
tendo o processo permanente de revisão das normas de contabilidade, não
há durante o exercício fiscal de 2021 quaisquer alterações ou adições nas
principais políticas contábeis, sendo mantida comparabilidade de modo uni-
forme e consistente conforme o CPC 26(R1). 8. Base de Mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
9. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos
exercícios apresentados. 9.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de
até três meses (com risco insignificante de mudança de valor). 9.2 Instru-
mentos Financeiros: Ativos financeiros não derivativos mensuração:
Um ativo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para
um item não mensurado ao Valor Justo no Resultado (VJR), os custos de
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Representam ins-
trumentos financeiros ativos classificados como "custo amortizado" os gru-
pos de "Caixa e equivalentes de caixa (com exceção dos certificados de
depósitos bancários), "Contas a receber" e "Outros créditos". 9.2.1 Reco-
nhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros
são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para
todos os ativos financeiros. Os ativos financeiros são baixados quando os
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significa-
tivamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os empréstimos
e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da
taxa efetiva de juros. 9.2.2 Compensação de instrumentos financeiros:
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reporta-
do no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valo-
res reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou re-
alizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. a) Passivos financei-
ros não derivativos: Um passivo financeiro é classificado como mensurado
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Passivos financeiros mensurados pelo valor justo, os resultados são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses passivos,
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do
exercício. Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados ini-
cialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
b) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não possui instru-
mentos financeiros ou atividades de hedge nos seus saldos de balanço em
31 de dezembro de 2021 e 2020. Ela não usou e não registrou nenhuma
variação decorrente desses instrumentos no decorrer do exercício. 9.3
Impairment de ativos financeiros e não financeiros: a) Ativo financeiro
não derivativo: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou o grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteri-
orado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos
após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser
estimado de maneira confiável. b) Impairment de ativos não financeiros:
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financei-
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ros, exceto estoques, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor justo
são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando
houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil
do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado)
será testado. A perda é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede
seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo
de um ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em
uso comparado com o valor contábil residual. Para fins de avaliação de per-
da, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Cai-
xa (UGCs). Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor
recuperável, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma pos-
sível reversão da provisão para perdas por impairment na data do balanço.
Para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia
não identificou nenhum ativo sujeito a risco de Impairment. 9.4 Contas a re-
ceber: As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo
valor da transação menos a provisão para créditos de realização duvidosa.
A Companhia constituiu a provisão para créditos de realização duvidosa
considerando a existência de uma evidencia objetiva de que a mesma não
receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais
das contas a receber. Tal política foi devidamente aprovada pela administra-
ção da Companhia. 9.5 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demons-
trados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de
qualquer provisão para perda por valor não recuperável de ativo acumula-
da. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração excluindo
custos de financiamentos. A Companhia inclui no valor contábil de um item
do imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for provável
que este custo proporcione aumento dos benefícios econômicos futuros
sendo baixado o valor contábil das peças substituídas. Todos os outros re-
paros e manutenções são contabilizados como despesas do exercício,
quando incorridos. A depreciação é calculada pelo método linear tendo
como referência o valor do custo original das aquisições dos ativos. As esti-
mativas de vidas úteis estão demonstradas conforme segue: Veículos de
carga - 4 anos: A vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revi-
sados e ajustados quando existir uma indicação de mudança significativa
desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações
são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil
e são reconhecidos em "Outros ganhos/ (perdas), líquidos" na demonstra-
ção do resultado. 9.6 Fornecedores: São obrigações a pagar provenientes
de aquisições de bens e serviços contratados no curso normal da compa-
nhia. As mesmas foram reconhecidas pelo valor justo e devido aos seus
vencimentos serem de curto prazo, não houve necessidade de cálculo e
aplicação de taxas de juros efetiva. 9.7 Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente ou não for-
malizada como resultado de eventos passados; (ii) É provável que uma saí-
da de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e, (iii) O valor pos-
sa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação,
por meio de aplicação de uma taxa de desconto acrescida dos efeitos de im-
postos sobre o lucro, que reflita as avaliações atuais do mercado para o va-
lor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido
como despesa operacional. A Companhia faz estimativas e estabelece pre-
missas com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício estão divulgadas abaixo: Provisão para contin-
gências tributárias, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diver-
sos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para
todas as contingências referentes a processos judiciais que representem
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. A administração acredita que essas provisões
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresenta-
das nas demonstrações financeiras. 9.8 Capital Social: As ações ordinárias
são classificadas no patrimônio líquido. 9.9 Reserva Legal: É constituída à
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art.
193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 9.10 Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de im-
postos, devoluções, abatimentos e descontos. Para fins de reconhecimento
da receita a Companhia procede da seguinte forma (modelo dos 5 passos): (i)
Identificação do Contrato; (ii) Identificação das obrigações de desempenho;
(iii) Determinação do preço da Transação; (iv) Alocação do preço da transa-
ção a cada obrigação de desempenho; (v) Reconhecimento da receita confor-
me cumprimento de cada obrigação de desempenho. As receitas geradas
pela Companhia estão segregadas por classes de serviço relacionadas a se-
guir: (a) Serviços de frete dedicado e malotes: As vendas são reconhecidas
de acordo com a data de prestação de serviço, a Fatura pode ser emitida no
período subsequente. (b) Serviços de expedição: A Companhia realiza algu-
mas atividades de expedição para os seus clientes. Para estes serviços, ela
emite uma fatura mensal de acordo com a quantidade de documentos manu-
seados durante o mês de reconhecimento da receita. 9.11 Receita financeira
e Despesa Financeira: As receitas e despesas financeiras da Companhia
compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Receita de descontos;
• Receita de rendimento de aplicação financeira; • Despesas bancárias; A re-
ceita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de ju-
ros efetivos. No cálculo da receita de descontos a taxa de juros efetiva incide
sobre o valor contábil bruto. A receita de rendimento de aplicação financeira é
reconhecida mensalmente conforme demonstrativo bancário. As despesas
bancárias são reconhecidas diariamente no resultado conforme demonstrati-
vo bancário. Não existe literatura nas normas CPCs que defina o que está in-
cluído em receitas financeiras e despesas financeiras, assim, a Companhia
divulgou como parte de suas políticas contábeis o que ela considera como
itens de receitas e despesas financeiras. 9.12 Imposto de renda e contribui-
ção social corrente: No exercício de 2020 a opção tributária da companhia
foi com base no Lucro Presumido onde as apurações do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro líquido eram feitas utilizando o critério do lu-
cro presumido trimestral, utilizando as bases de presunção estabelecidas pelo
decreto 3.000/99, sendo elas: Serviços de Transportes de Cargas - 8% e Ou-
tros Serviços - 32%. Após a realização de um planejamento tributário a opção
para o exercício de 2021 foi lucro real anual. Sendo assim, O imposto de ren-
da e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido. 9.13 Distribuição de dividendos: A
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida
como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distribui-
ção é aprovada por eles. Pagamentos a título de antecipação de dividendos
são registrados no ativo circulante por se considerar que serão realizados em
um período de tempo menor do que 12 meses. 9.14 Novas normas e inter-
pretações ainda não efetivas: Não se espera que as novas normas ou nor-
mas alteradas a seguir tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras da Companhia. Contratos onerosos - Custo do cumprimento de
um contrato (Alterações ao CPC 25); Imposto diferido relacionado a Ativos e
Passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32);
COVID-19 - Concessões de aluguel após 30 de junho de 2021 (Alterações ao
CPC 06 (R2)); Melhorias anuais das normas IFRS 2018-2020; Propriedade,
instalações e equipamentos: Procedimentos antes do Uso Pretendido (Altera-
ções ao CPC 27); Referência a Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15);
Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante (Alterações ao
CPC 26); Divulgação das políticas contábeis (Alterações ao CPC 26); Defini-
ção de estimativas contábeis (Alterações ao CPC 23). O Comitê de Pronunci-
amentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração
nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Por-
tanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades que
divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
10. Caixa e equivalentes de caixa  2021 2020
Depósitos bancários em conta corrente 106 107
Aplicação financeira 3.664 4.441
Saldo em 31 de dezembro 3.770 4.548
As aplicações financeiras equivalentes a caixa são aplicações automáticas
realizada pelos bancos na conta corrente, de liquidez imediata, as quais
apresentam remuneração em torno de 5% da variação do Certificado de
Depósito Interbancário - CDI. Estas aplicações financeiras podem ser res-
gatadas a qualquer tempo, sem qualquer penalidade, sem prejuízo da recei-

ta reconhecida ou risco de variação significativa no seu valor.
11. Contas a Receber 2021 2020
Clientes a Receber 176 430
(-) Provisão Para Crédito de Liquidação Duvidosa (176) (176)

 - 253
Clientes a Receber por Idade de Vencimento 2021 2020
A vencer - 253
Vencidos de 181 a 365 dias  -  6
Vencidos acima de 365 dias 176 170

176 430
Provisão Para Crédito de Liquidação Duvidosa: A movimentação da pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:

2021 2020
Saldo do Início do Ano (176) (164)
Complemento da Provisão - (12)

- (176)
Saldo em 31 de dezembro (176)  (176)
Não são esperadas perdas significativas, além das já provisionadas, que
gerem constituição de provisão para crédito de liquidação duvidosa para
cobrir eventuais prejuízos na carteira de contas a receber de clientes.
12. Partes Relacionadas - Jadlog Logística S.A - a) Venda de Imobiliza-
do: A Companhia FLAP Locadora e Transportes S.A. vendeu veículos para
a Jadlog Logística S.A. somando o valor total do saldo a receber abaixo:

2021 2020
Venda de Imobilizado 6.029 5.440
Outras - 88
Saldo receber  6.029 5.528
b) Outras contas a pagar: A Companhia FLAP Locadora e Transportes S.A.
possuem outras obrigações a pagar a Jadlog Logística S.A. derivado do pa-
gamento de convênios médicos e odontológicos de colaboradores que fo-
ram transferidos de uma Companhia para a outra, com vencimento em 31/
12/2022, somando o valor total do saldo a pagar abaixo:

2021 2020
b) Outras Contas a Pagar (1.280) (723)
c) Remuneração de executivos: A remuneração do pessoal-chave da Ad-
ministração do Grupo inclui salários e benefícios não monetários.
13. Imobilizado  Veículos de Consórcios em
Custo carga Andamento Total
Em 1º de janeiro de 2020  9.734 238 9.973
Adições 25 - 25
Baixas - Veículos (1.333) - (1.333)
Em 31 de dezembro de 2020 8.426 238 8.664
Depreciação e impairment acumulados
Em 1º de janeiro de 2020  (9.383) - (9.383)
Depreciação anual (315) - (315)
Depreciação acumulada de ativos baixados 1.278 -  1.278
Em 31 de dezembro de 2020 (8.420) - (8.420)
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2020 352 238 590
Em 31 de dezembro de 2020 6 238 245

Veículos de Consórcios em
Custo carga Andamento Total
Em 1º de janeiro de 2021 8.426 238  8.664
Adições - - -
Baixas - Veículos  (1.955) - (1.955)
Baixa Consórcios  - (238)  (238)
Em 30 de junho de 2021 6.471 - 6.471
Depreciação e impairment acumulados
Em 1º de janeiro de 2021  (8.420) - (8.420)
Depreciação anual (6) - (6)
Depreciação acumulada de ativos baixados 1.954 - 1.954
Em 31 de dezembro de 2021 (6.471) - (6.471)
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2021 6  238 245
Em 31 de dezembro de 2021 - -  -
14. Salários e Encargos sociais 2021  2020
Salários e Ordenados a Pagar  112 104
Outras Obrigações Trabalhistas  50  2
Obrigações Sociais 285 327
Provisões 226 226

673 659
15. Obrigações Tributárias 2021 2020
ICMS - 18
PIS e COFINS 14  14
ISS - 13
IRRF 7 2
Outros 20 20

40 67
As obrigações tributárias da Companhia fazem referência à tributos de natu-
reza Municipal, Estadual e Federal que a Companhia possui ao final do
exercício de 2021.
16. Provisões para Contingências

Contingências Contingências Contin-
Cível Trabalhista gências

Em 31 de dezembro de 2019 215 841 1.055
Variações no Resultado durante o ano 136  (171) (35)
Em 31 de dezembro de 2020 351 670 1.021
Variações no Resultado durante o ano 170 (267) (97)
Em 31 de dezembro de 2021 521 403  924
(a) Ações judiciais cíveis: A Companhia é parte (polo passivo) em ações ju-
diciais decorrentes do curso normal das operações perante tribunais cíveis. A
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, ana-
lisou essas demandas e constituiu provisão para as ações cuja probabilidade
de perda é superior a probabilidade de êxito, em montante considerado sufici-
ente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso. (b)
Ações judiciais trabalhistas: A Companhia é parte (polo passivo) em ações
25. Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia o expõem a alguns riscos financeiros: risco de taxa de
juros, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da companhia. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas
aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. O
quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a Companhia administra sua exposição.

Metodologia utilizada para
Risco Exposição mensuração do impacto Gestão
Risco de crédito Caixa e equivalentes de caixa,

contas a receber de clientes, Análise de vencimento Diversificação das instituições financeiras
Avaliação de crédito Monitoramento dos limites de crédito/ ratings

Orientações de investimento para ativos financeiros
disponíveis para venda e mantidos até o vencimento

Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito disponíveis
a) Risco de Crédito: O risco de crédito em relação aos clientes da Companhia é baixo uma vez que seus clientes são instituições financeiras nacionais de
grande porte. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de
inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. b) Risco de Liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades
operacionais da Companhia e agregada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender as necessidades operacionais. A Companhia também presta serviços à Compa-
nhias Públicas e frequentemente participa de licitações. Por este fato, mantém índices de liquidez exigidos pela Lei 8.666/93. O excesso de caixa mantido
pelas entidades operacionais, é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos de curto prazo ou títulos e valores mobiliários escolhen-
do instrumentos com vencimentos e rendimentos favoráveis. Na data do Balanço a Companhia mantinha aplicações financeiras no montante de R$ 3.468
(R$ 4.441 em 2020) (Nota 10). 25.2 Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de assegurar a capacidade de
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas
têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos (respeitando os dividendos mínimos obrigatórios definido pela Lei das Sociedades por
Ações), devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 26. Instru-
mentos Financeiros: O Contas a receber de clientes e fornecedores e outras contas a pagar apresentam o valor contábil com uma aproximação razoável
do valor justo. As contas são todas categorizadas de nível 2 na hierarquia do valor justo.

judiciais perante a vários tribunais do Trabalho, decorrentes do curso normal
das operações. A Administração, com base em informações de seus assesso-
res jurídicos e, com base na experiência anterior referente às quantias
reivindicadas, analisou as demandas judiciais pendentes e, constituiu provi-
são para as ações cuja probabilidade de perda é superior a probabilidade de
êxito, em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas
estimadas com as ações em curso. (c) Outros litígios não provisionados: A
Companhia tem outras causas em disputa judicial relacionadas a ações de-
correntes do curso normal dos negócios, mas para os quais nenhuma
exigibilidade relevante é esperada de acordo com o entendimento atual des-
ses casos, avaliados como perdas possíveis. Esses passivos são estimados
em R$1.187 (R$ 1.381 em 2020) para os contenciosos trabalhistas, R$ 25 (R$
45 em 2020) para ações cíveis. 17. Capital Social: O capital social da Com-
panhia é de R$ 5.000 está composto por 5.000.000 (cinco milhões) de ações
ordinárias nominativas as quais foram subscritas e integralizadas pelos acio-
nistas da Sociedade. Todas as ações emitidas possuem o mesmo direito a
voto em assembleias e de recebimento de dividendos. 18. Reservas: Segun-
do a cláusula 20 do Estatuto (i) a parcela correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do lucro líquido será destinada para constituição da Reserva Legal, a qual
não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da compa-
nhia (ii) se aplicável, uma parcela do lucro líquido será destinada a formação
de reservas propostas pelos auditores independentes da companhia ou pelo
conselho fiscal, se instalado, cuja a constituição será devidamente aprovada
em assembleia geral da companhia. A política de distribuição de dividendos
da Companhia é deliberada após a reunião do Conselho da Administração e
sempre respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme estatu-
to social da companhia.
19. Receita de Serviços Prestados  2021 2020
Receita de serviços 3.574 4.546
Impostos incidentes sobre serviços (509) (393)

3.065 4.153
20. Custos Operacionais 2021 2020
Custos com Pessoal e obrigações sociais 3.798  3.682
Aluguel de Prédio 117 150
Veículos 26 356
Licenças e Taxas 3 -
IPVA/DPVAT 170 220
Saldo em 31 de dezembro 4.114 4.409
21. Despesas Administrativas 2021 2020
Despesas com Água e Energia Elétrica 125 136
Despesas com Serviços Prestados 211 186
Despesas com Comunicação 9 45
Despesas com Tributos e Taxas 31 14
Outros 22 1.251

398 1.633
22. Outras Receitas ou Despesas 2021 2022
Outras Receitas
Outras Receitas 34 205
Ganho na alienação de ativo imobilizado 542 438

576  643
Outras Despesas
Despesas Indedutíveis (39) (99)
Provisão de Contingências 97 35
Perdas no recebimento de crédito - (259)

58 (323)
23. Receitas e Despesas financeiras 2021 2020
Receita - Rendimento de aplicação financeira 94 75
Receita - Descontos Obtidos - 61
Receita - Juros Recebidos 1 -
Total - Receitas financeiras 95 136
Despesa - Juros e Encargos Financeiros (28) (25)
Despesa Bancarias (9) (72)
Despesa Perda com Aplicações Financeiras (43) -
Total - Despesas financeiras (80)  (97)
Resultado financeiro 15 39
24. Imposto de Renda e Contribuição Social
Apuração pelo Lucro Presumido  2020
Serviço de Transporte - Base IRPJ (8%)  364
Alienação de Imobilizado 364
Receitas Financeiras e Outras 338
Indenização de Seguros 74
Recebimento de Consórcios 2
Total da base - IRPJ  1.142
Base Adicional 902
Imposto de Renda (15%) 171
Adicional do Imposto de Renda (10%) 90
IRPJ (24%) 262
Serviço de Transporte - Base CSLL (12%)  546
Alienação de Imobilizado 364
Receitas Financeiras e Outras 338
Indenização de Seguros 74
Recebimento de Consórcios 2
Total da base - CSLL 1.324
CSLL (9%) 119
Apuração pelo Lucro Real Anual 2021
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (798)
Adições 10.822
Despesas indedutíveis 18
Provisões de riscos gerais 10.731
Provisões de multa de trânsito 22
Provisões de Custos com pessoal 51
Exclusões (10.828)
Reversão de Riscos Gerais (10.828)
Total das Despesas de IRPJ e CSLL 0
A Companhia não constitui imposto de renda diferido sobre prejuízos, pois
não tem perspectivas de realização.

Pedro Henrique Condini
Contador CRC-SP 276.645/O-1

 CPF: 317.983.938-40

Marcos Antonio Miranda da Silva
Diretor Financeiro - CFO

 CPF: 075.428.068-31

Bruno Mazzoni Tortorello
Diretor Presidente - CEO

 CPF: 290.850.928-84

A administração e Quotistas da FLAP Locadora e Transporte S.A. São
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da FLAP
Locadora e Transporte S.A. (Companhia), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi-
cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FLAP Locadora e
Transporte S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de sua opera-
ção e o seu fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opnião. Outros assuntos: Auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício anterior: O balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e res-
pectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados
como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício

corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independen-
tes, que emitiram relatório em 12 de maio de 2021, sem modificação.  Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-

ta para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos au-
ditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
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mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-

nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-

nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-

tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de abril de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP014428/O-6
Arlene Zaccharias Bidoia - Contador CRC 1SP244099/O-5
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